
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2518013 - RS (2023/0433418-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ANDERSON LUIZ PEDO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. FURTO SIMPLES. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. NULIDADE DE PROVA ORAL. 
INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHAS PELO MAGISTRADO. ART. 
212 DO CPP. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 83/STJ. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.Agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial no qual o recorrente pleiteava a nulidade da prova oral 
produzida, alegando violação do art. 212 do Código de Processo 
Penal, com consequente anulação dos atos processuais 
posteriores à audiência e renovação da instrução. O pedido foi 
impugnado em contraminuta, com manifestação do Ministério 
Público Federal pelo desprovimento do recurso.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.A questão central consiste em determinar se a inquirição de 
testemunhas pelo magistrado, viola o art. 212 do CPP e gera 
nulidade absoluta, mesmo na ausência de prejuízo demonstrado, 
à luz da jurisprudência do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.O recurso especial é tempestivo e preenche os requisitos de 
admissibilidade, afastando a incidência das Súmulas 282 e 284 
do STF.
4.A jurisprudência do STJ admite que o magistrado formule 
perguntas às testemunhas para esclarecer pontos da instrução, 
desde que respeitado o caráter subsidiário da atuação judicial, o 
que se verificou no presente caso, afastando a alegada violação 
ao sistema acusatório.
5.A nulidade por violação ao art. 212 do CPP depende da 
comprovação de prejuízo efetivo, conforme o princípio do pas de 
nullité sans grief (art. 563 do CPP), o que não foi demonstrado 
pelo recorrente.
6.A decisão recorrida está em consonância com a jurisprudência 
pacífica do STJ, atraindo a incidência da Súmula 83/STJ.
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7.A reanálise dos fatos e provas para verificar eventual prejuízo 
não é possível em sede de recurso especial, em razão da 
vedação da Súmula 7 do STJ.
IV. DISPOSITIVO
8.Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. FURTO SIMPLES. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. NULIDADE DE PROVA ORAL. 
INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHAS PELO MAGISTRADO. ART. 
212 DO CPP. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 83/STJ. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.Agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial no qual o recorrente pleiteava a nulidade da prova oral 
produzida, alegando violação do art. 212 do Código de Processo 
Penal, com consequente anulação dos atos processuais 
posteriores à audiência e renovação da instrução. O pedido foi 
impugnado em contraminuta, com manifestação do Ministério 
Público Federal pelo desprovimento do recurso.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.A questão central consiste em determinar se a inquirição de 
testemunhas pelo magistrado, viola o art. 212 do CPP e gera 
nulidade absoluta, mesmo na ausência de prejuízo demonstrado, 
à luz da jurisprudência do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.O recurso especial é tempestivo e preenche os requisitos de 
admissibilidade, afastando a incidência das Súmulas 282 e 284 
do STF.
4.A jurisprudência do STJ admite que o magistrado formule 
perguntas às testemunhas para esclarecer pontos da instrução, 
desde que respeitado o caráter subsidiário da atuação judicial, o 
que se verificou no presente caso, afastando a alegada violação 
ao sistema acusatório.
5.A nulidade por violação ao art. 212 do CPP depende da 
comprovação de prejuízo efetivo, conforme o princípio do pas de 
nullité sans grief (art. 563 do CPP), o que não foi demonstrado 
pelo recorrente.
6.A decisão recorrida está em consonância com a jurisprudência 
pacífica do STJ, atraindo a incidência da Súmula 83/STJ.
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7.A reanálise dos fatos e provas para verificar eventual prejuízo 
não é possível em sede de recurso especial, em razão da 
vedação da Súmula 7 do STJ.
IV. DISPOSITIVO
8.Recurso desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante (e-STJ fls. 339-350).

Pretende o recorrente que o presente agravo seja conhecido, para que 
se dê prosseguimento ao Recurso Especial em que requerido o reconhecimento da 
nulidade da prova oral produzida, anulando-se todos os atos processuais ocorridos 
após a audiência, determinando-se a renovação da instrução.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento (e-STJ fls. 355-358).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo conhecimento do 
Agravo e desprovimento do Recurso Especial (e-STJ fls. 369-373).

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional, todos rebatidos nas razões recursais.

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
seguintes dispositivos (art. 212 do Código de Processo Penal) e afirma a existência 
de divergência entre o entendimento adotado pelo acórdão recorrido e a 
jurisprudência desta corte quanto a possibilidade de inquirição de testemunhas pelo 
magistrado.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ fls. 288-289):

"Quanto à prefacial de eiva por ofensa ao artigo 212 do CPP, melhor 
sorte não lhe assiste.

O mencionado dispositivo não proibindo o magistrado de realizar 
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inquirições para o esclarecimento do fato, em atenção aos princípios 
da iniciativa do juiz e da busca da verdade.

Com efeito, a adoção dos mencionados princípios no âmbito do 
processo penal tem como objetivo fomentar no julgador inquietações e 
questionamentos que o levarão a encontrar respostas que 
consubstanciem posterior sentença, pois estão em jogo direitos 
fundamentais da pessoa humana, de um lado, e a segurança da 
sociedade, de outro.

De modo que poderá provocar medidas que venham a auxiliar na 
formação de seu convencimento sem que tanto configure ofensa ao 
acusatório, a despeito do que foi assinalado no recurso defensivo.

Ao mesmo tempo, reconhecer a invalidade das provas produzidas ao 
abrigo dos princípios constitucionais apenas porque o julgador iniciou a 
inquirição da vítima, significaria privilegiar o rito e conferir-lhe vida 
própria, desbordando da proposição de que o processo é meio para se 
obter a aplicação da lei penal.

Cito julgado que ampara o entendimento:

(...)

Por derradeiro, tratando-se de eiva relativa, deveria a defesa 
demonstrar o efetivo prejuízo suportado pelo réu, nos termos do artigo 
563 do CPP, o que não foi implementado na hipótese dos autos, na 
mesma linha transcrevendo precedente do Superior Tribunal de 
Justiça, Corte encarregada de interpretar as normas 
infraconstitucionais: (...)"

 

Observe-se, da análise dos autos, de plano, que não foi apontado o 
efetivo prejuízo gerado ao recorrente.

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NULIDADES. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
OITIVA DA VÍTIMA DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. RETIRADA DO 
RÉU DA SALA DE AUDIÊNCIA. POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 212 DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. O Tribunal a quo decidiu pela ausência de nulidade em razão de o 
réu não ter acompanhado o depoimento da ofendida. A uma, a própria 
Lei n. 11.340/2006, em seu art. 10-A, § 1.º, inciso II, prevê que, na 
inquirição de mulher em situação de violência doméstica e familiar, 
será garantido que, em nenhuma hipótese, a vítima ou seus familiares 
tenha contato direto com investigados ou suspeitos e pessoas a eles 
relacionadas. A possibilidade de colher o depoimento da vítima sem a 
presença do Réu, conforme prevê o art. 217 do Código de Processo 
Penal, não é adstrita apenas às audiências presenciais, mas também 
àquelas realizadas de forma virtual (AgRg no HC n. 786.397/MT, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe 
de 20/3/2023). A duas, o reconhecimento de nulidades no processo 
penal depende da demonstração de prejuízo, sob pena de se 
privilegiar a forma em detrimento do conteúdo dos atos processuais 
em consonância com o princípio pas de nullité sans grief, consagrado 
pelo legislador no art. 563 do Código de Processo Penal, o que não 
ocorreu, tendo em vista que o réu não ficou desprovido de defesa, a 
qual esteve presente durante o ato processual, com oportunidade de 
formular as perguntas à vítima.
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2. O ordenamento jurídico-positivo admite o poder probatório do 
magistrado, desde que preservado o caráter subsidiário e destituído de 
protagonismo, sob pena de violação ao sistema acusatório (AgRg no 
HC n. 744.002/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 
em 20/9/2022, DJe de 5/10/2022). Além disso, as modificações 
introduzidas pela Lei n. 11.690/08, ao art. 212 do Código de Processo 
Penal, não retiraram do juiz a possibilidade de formular perguntas às 
testemunhas, a fim de complementar a inquirição, na medida em que a 
própria legislação adjetiva lhe incumbe do dever de se aproximar o 
máximo possível da realidade dos fatos (princípio da verdade real e do 
impulso oficial), o que afasta o argumento de violação ao sistema 
acusatório (HC n. 295.979/RS, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, julgado em 14/6/2016, DJe de 22/6/2016.)

3. No presente caso, a Corte de origem decidiu que, da atenta 
análise à gravação da audiência de instrução, não se distingue 
qualquer comportamento da magistrada que, como alegado pela 
defesa, violasse o sistema acusatório. Ao contrário, a magistrada 
a quo tratou a vítima, testemunhas e acusado com urbanidade e 
equidistância (e-STJ fls. 341), não havendo qualquer ilegalidade 
em tal conduta. Ademais, não é possível anular o processo por 
ofensa ao art. 212 do Código de Processo Penal, quando não 
verificado prejuízo concreto advindo da forma como foi realizada 
a inquirição das testemunhas, uma vez que a declaração de 
nulidade exige a comprovação de prejuízo em consonância com o 
princípio pas de nullité sans grief, consagrado no art. 563 do CPP 
e no enunciado n. 523 da Súmula do STF.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.669.837/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 27/8/2024.)

 

Ademais, conforme consta de fls. 243 e 138 (e-STJ) houve a 
participação do Ministério Público na audiência, sendo oportunizada a inquirição por 
todas as partes do processo, vejamos: "E foi isso que aconteceu no caso concreto. 
Todos – partes e Magistrado – tiveram a oportunidade de efetuar perguntas à vítima 
e às testemunhas.", o que não se confunde com o caso em que o magistrado 
assume as funções por completo, como ocorreu no acórdão paradigma apresentado 
pela defesa, em que sequer havia a presença do órgão ministerial.

Esse foi o entendimento pontuado, em recente decisão monocrática, 
EDcl no AREsp 246407, pelo Ministro Ribeiro Dantas:

"Com efeito, "o art. 212 do CPP permite que o Juiz participe das 
inquirições, sendo-lhe facultada, na busca da verdade real, a produção 
de provas necessárias à formação do seu livre convencimento, nos 
termos do art. 156, II, do mencionado diploma legal." (AgRg no HC n. 
662.325/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 29/3/2022, DJe de 1/4/2022.) 
No caso, a Corte de origem afirmou que não houve protagonismo ou 
imparcialidade do magistrado, destacando que "o rito previsto no artigo 
212 do Código de Processo Penal foi rigorosamente observado e 
cumprido, uma vez que foi dada a oportunidade de o Promotor e o 
Defensor formularem perguntas à parte e o Juiz se limitou a realizar os 
atos que lhe permitem os artigos 212, parágrafo único, e 213, ambos 
do Código de Processo Penal."
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A propósito:

 

PENAL E PROCESS UAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. FOTOGRAFAR E 
TRANSMITIR FOTOGRAFIAS E VÍDEOS CONTENDO CENA DE 
CONTEÚDO PORNOGRÁFICO ENVOLVENDO ADOLESCENTE. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO JULGADO. NULIDADES AFASTADAS. 
NÃO DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. CONCURSO FORMAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Não houve ofensa ao art. 619 do CPP, pois o Tribunal de origem se 
pronunciou sobre todos os aspectos relevantes para a definição da 
causa.

2. O acórdão destacou que "a denúncia apócrifa serviu para embasar 
procedimento investigativo preliminar em busca de indícios que 
corroborassem as informações, tornando legítima a persecução 
criminal estatal", de modo que não há que se falar em invasão de 
domicílio com fundamento, exclusivamente, em denúncia anônima.

3. O reconhecimento de nulidade no curso do processo penal, 
seja absoluta ou relativa, reclama a efetiva demonstração de 
prejuízo à parte, sem a qual prevalecerá o princípio da 
instrumentalidade das formas positivado pelo art. 563 do CPP 
(pas de nullité sans grief).

4. "O art. 212 do CPP permite que o Juiz participe das inquirições, 
sendo-lhe facultada, na busca da verdade real, a produção de 
provas necessárias à formação do seu livre convencimento, nos 
termos do art. 156, II, do mencionado diploma legal." (AgRg no HC 
n. 662.325/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 1/4/2022.)

5. Consignado pelas instâncias ordinárias que não foram evidenciados 
os requisitos objetivos necessários para o reconhecimento do 
concurso formal ou da continuidade delitiva, uma vez que os crimes 
foram praticados em circunstâncias fáticas distintas, com desígnios 
autônomos, sem qualquer relação entre eles, maiores incursões 
acerca do tema demandariam detido revolvimento do contexto fático-
probatório, o que é vedado em recurso especial, a teor da Súmula 
7/STJ.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.464.074/DF, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 18/3/2024.) 
(grifos acrescidos)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao Recurso 
Especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
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